
 
Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa 

 

 

 

ATA NÚMERO 215/XIII/3.ª SL 

 

Aos onze dias do mês de julho de 2018, pelas 14:00 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa, na sala 2 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

14:00 

 

 1. Aprovação das atas n.º 207 e 209 a 211; 

 

 2. Deliberação sobre emissão de Parecer do Projeto de Lei n.º 934/XIII/3ª (PCP) - "Proíbe o 

Estado de recorrer à arbitragem como forma de resolução de litígios em matéria 

administrativa e fiscal"; Comissão competente: Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias 

 

 3. Discussão e votação do parecer sobre as Propostas de Lei n.º 127/XIII/3.ª (GOV) - "Autoriza 

o Governo a aprovar um regime especial de tributação que preveja a isenção de tributação 

dos rendimentos prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento habitacional no 

âmbito do Programa de Arrendamento Acessível", nº 128/XIII/3.ª (GOV) - "Estabelece taxas 

autónomas diferenciadas de IRS para rendimentos prediais nos contratos de arrendamento 

habitacionais de longa duração", e dos Projetos de Lei n.º 821/XIII/3.ª (CDS-PP) - "Cria um 

incentivo ao arrendamento habitacional, reduzindo a taxa de tributação autónoma, em sede 

de IRS, dos rendimentos prediais, resultantes de contratos de arrendamento para habitação, 

procedendo à alteração do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro", n.º 863/XIII/3.ª (PSD) - 

"Revogação do Adicional ao Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI)", n.º 864/XIII/3.ª (PSD) - 

"Alteração do Código ao Imposto sobre Pessoas Singulares para dedução de encargos com 

imóveis de jovens até 30 anos com contratos de arrendamento" e n.º 866/XIII/3.ª (PSD) - 

"Alteração da taxa especial dos rendimentos prediais";  

Autor: Nuno Sá (PS) 

 

 4. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 1623/XIII/3.ª (BE) - "Descativação de 

verbas do orçamento da Entidade Reguladora da Saúde"; 

 

 5. Deliberação sobre as regras de procedimento do OE aprovadas em reunião de mesa e 

coordenadores; 

 

 6. Outros assuntos. 
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15:00 

 

 Audição regimental com a Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa. 

___________________ 

 

14:00 

 

 1. Aprovação das atas n.º 207 e 209 a 211; 

As atas foram aprovadas por unanimidade. 

 

 2. Deliberação sobre emissão de Parecer do Projeto de Lei n.º 934/XIII/3ª (PCP) - "Proíbe o 

Estado de recorrer à arbitragem como forma de resolução de litígios em matéria 

administrativa e fiscal"; Comissão competente: Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) considerando suficiente o parecer da 1.ª Comissão. Afirmou 

todavia que, em havendo interesse de algum GP em elaborar parecer, o PCP não se oporá. 

O Senhor Deputado Cristóvão Crespo (PSD) interveio no mesmo sentido. 

Tendo-se registado consenso sobre o assunto, a Comissão deliberou não elaborar parecer sobre esta 

iniciativa. 

 

 3. Discussão e votação do parecer sobre as Propostas de Lei n.º 127/XIII/3.ª (GOV) - "Autoriza 

o Governo a aprovar um regime especial de tributação que preveja a isenção de tributação 

dos rendimentos prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento habitacional no 

âmbito do Programa de Arrendamento Acessível", nº 128/XIII/3.ª (GOV) - "Estabelece taxas 

autónomas diferenciadas de IRS para rendimentos prediais nos contratos de arrendamento 

habitacionais de longa duração", e dos Projetos de Lei n.º 821/XIII/3.ª (CDS-PP) - "Cria um 

incentivo ao arrendamento habitacional, reduzindo a taxa de tributação autónoma, em sede 

de IRS, dos rendimentos prediais, resultantes de contratos de arrendamento para habitação, 

procedendo à alteração do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro", n.º 863/XIII/3.ª (PSD) - 

"Revogação do Adicional ao Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI)", n.º 864/XIII/3.ª (PSD) - 

"Alteração do Código ao Imposto sobre Pessoas Singulares para dedução de encargos com 

imóveis de jovens até 30 anos com contratos de arrendamento" e n.º 866/XIII/3.ª (PSD) - 

"Alteração da taxa especial dos rendimentos prediais"; 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42838
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42576
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42579
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O Senhor Deputado Nuno Sá (PS) apresentou o parecer na qualidade de autor. Salientou que, apesar de 

não ser obrigatório, lhe parece importante a elaboração de parecer da COFMA. Com efeito, dada a natureza 

conexa da matéria em discussão, nomeadamente as questões fiscais associadas à política de habitação, o 

acompanhamento destas matérias na COFMA é, a seu ver, fundamental. Destacou também as audições que 

têm sido realizadas no âmbito da 11.ª Comissão e do Grupo de trabalho constituído para o efeito, onde estas 

matérias têm sido amplamente discutidas. Notou finalmente que decidiu incluir no parecer a opinião do 

relator sobre esta matéria. 

O Senhor Deputado Cristóvão Crespo (PSD) cumprimentou o Deputado relator, salvaguardando eventuais 

aspetos de divergência que serão objeto de debate em sede própria. 

A Senhora Deputada Helena Roseta (PS), na qualidade de Coordenadora do GT da Habitação, Reabilitação 

Urbana e Políticas da Habitação, agradeceu o interesse e o acompanhamento que a 5.ª Comissão tem 

dedicado a este pacote de iniciativas, que considerou importante, particularmente na vertente relacionada 

com o impacto fiscal. Respondendo ao Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira (PS) sobre a sequência do 

processo de apreciação na especialidade deste pacote de iniciativas, a Senhora Deputada informou que a 

11.ª Comissão enviará à COFMA as propostas de alteração que forem recebendo, bem como a metodologia 

e calendários de votação. 

Posto à votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. 

 

 4. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 1623/XIII/3.ª (BE) - "Descativação de 

verbas do orçamento da Entidade Reguladora da Saúde"; 

Todas as alterações propostas pela DAPLEN ao projeto de resolução foram aprovadas sem qualquer 

oposição. 

 

 5. Deliberação sobre as regras de procedimento do OE aprovadas em reunião de mesa e 

coordenadores; 

Não tendo havido reparos à síntese da última reunião de mesa e coordenadores, a Senhora Presidente 

solicitou que eventuais propostas de alteração ou retificação fossem enviadas a tempo do documento ser 

votado na reunião da Comissão que agendará para dia 25 do corrente, especialmente dedicada à fixação de 

redação final das iniciativas entretanto aprovadas. 

 

 6. Outros assuntos. 

 

Não havendo outros assuntos, a Senhora Presidente passou, de seguida, da audição regimental com a 

Senhora Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa. 

 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/11CAOTDPLH/GTHRUPC/Paginas/default.aspx
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/11CAOTDPLH/GTHRUPC/Paginas/default.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42642
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15:00 

 

Audição regimental com a Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa. 

 

O Senhor Vice-Presidente, que assumiu a condução dos trabalhos, deu as boas vindas à Senhora Ministra 

da Presidência e da Modernização Administrativa, bem como à restante equipa, nomeadamente o Secretário 

de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e a Secretária de Estado Adjunta e da Modernização 

Administrativa, enquadrando a audição no âmbito do n.º 2 do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da 

República. 

Após a intervenção inicial da Senhora Ministra, e no âmbito da primeira ronda de intervenções, usaram da 

palavra os Senhores Deputados Margarida Mano (PSD), Hortense Martins (PS) e Cecília Meireles (CDS-

PP). A Senhora Ministra respondeu individualmente às questões colocadas pelos senhores Deputados. 

Em sede de segunda ronda, intervieram os Senhores Deputados Fernando Virgílio Macedo (PSD), 

Margarida Marques (PS), tendo a Senhora Ministra e os Secretários de Estado respondido ao conjunto das 

questões. 

Não havendo pedidos de intervenção adicionais, o Senhor Vice-Presidente agradeceu a presença da 

Senhora Ministra e dos Senhores Secretários de Estado e deu por concluída a audição. 

A audição foi gravada em suporte áudio, a qual constitui parte integrante desta ata, pelo que se dispensa o 

seu desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

A gravação vídeo pode ser consultada na página internet da audição. 

 

A reunião foi encerrada às 16:45 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 11 julho de 2018. 

 

 

        O PRESIDENTE    

     

                    

        (Teresa Leal Coelho)                           

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=109553
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Reunião de 11 de julho de 2018 

 

Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Fernando Anastácio 

 Hortense Martins 

 Inês Domingos 

 Jamila Madeira 

 João Paulo Correia 

 Margarida Balseiro Lopes 

 Margarida Marques 

 Nuno Sá 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 Sara Madruga da Costa 

 Teresa Leal Coelho 

 Fernando Virgílio Macedo 

 Filipe Neto Brandão 

 Margarida Mano 

 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 António Leitão Amaro 

 António Ventura 

 Carlos Silva 

 João Galamba 

 João Pinho de Almeida 

 Mariana Mortágua 

 Ricardo Leão 

 


